
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204419 - PE (2024/0350747-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIO JUNIOR LIMA DA MATA (PRESO)
ADVOGADO : LIELSON ARISLAN PONTES BATISTA - PE055866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. FEMINICÍDIO TENTADO. MANUTENÇÃO DA PRISÃOCORPUS

PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA INDICATIVA DA
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À
PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau
de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a
lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública"
(AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

2. A circunstância de o recorrente ter se dirigido à residência da ex-
companheira munido de um machado e, segundo os elementos
informativos disponíveis até o momento, haver violado a residência e
desferido sucessivos golpes contra a vítima, extrapola até mesmo a
normalidade já intrinsecamente gravosa do delito de homicídio e constitui
indicativo concreto de sua elevada periculosidade.

3. "A fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo,
razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o

 (AgRg no RHC 133.180/SP,condão de revogar a segregação provisória"
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).24/8/2021

4. A periculosidade evidenciada pelo modo de execução do delito e a
evasão do distrito da culpa não permitem reconhecer a suficiência das
medidas previstas no art. 319 do CPP para garantia da ordem pública e da
eventual aplicação da lei penal.

5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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ADVOGADO : LIELSON ARISLAN PONTES BATISTA - PE055866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

. FEMINICÍDIO TENTADO. MANUTENÇÃO DA PRISÃOCORPUS
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA INDICATIVA DA
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À
PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau
de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a
lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública"
(AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

2. A circunstância de o recorrente ter se dirigido à residência da ex-
companheira munido de um machado e, segundo os elementos
informativos disponíveis até o momento, haver violado a residência e
desferido sucessivos golpes contra a vítima, extrapola até mesmo a
normalidade já intrinsecamente gravosa do delito de homicídio e constitui
indicativo concreto de sua elevada periculosidade.

3. "A fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo,
razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o

 (AgRg no RHC 133.180/SP,condão de revogar a segregação provisória"
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).24/8/2021

4. A periculosidade evidenciada pelo modo de execução do delito e a
evasão do distrito da culpa não permitem reconhecer a suficiência das
medidas previstas no art. 319 do CPP para garantia da ordem pública e da
eventual aplicação da lei penal.

5. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO JUNIOR LIMA DA
MATA contra decisão monocrática de minha relatoria, que negou provimento ao
recurso ordinário em  manejado habeas corpus contra acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO E INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. ARGUMENTOS DE CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA PARA CONCESSÃO DA ORDEM. CRIME
DE FEMINICÍDIO TENTADO. GRAVIDADE EM CONCRETO
DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA
CULPA. NECESSIDADE PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI
PENAL E A EFICÁCIA DO PROCESSO PENAL. JURISPRUDÊNCIA
PACIFICADA. SÚMULA Nº 89 DO TJPE. MANUTENÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. Trata-se de habeas corpus
liberatório, com pedido liminar, impetrado em favor de FABIO JUNIOR LIMA
DA MATA, apontando como autoridade coatora o Juízo de Direito da Vara
Única da Comarca de Jurema/PE, em razão de alegado constrangimento
ilegal, decorrente da prisão preventiva decretada nos autos do processo nº
0000722-39.2023.8.17.2860. 2. Fuga do distrito da culpa imediatamente
após o crime e permanência em estado de foragido por período extenso
reforçam a necessidade de manutenção da prisão para garantir a aplicação
da lei penal e a eficácia do processo. 3. Argumento de condições pessoais
favoráveis do paciente não se sobrepõe ao risco apresentado à ordem
pública e à justiça, dada a gravidade dos atos praticados e o histórico de
evasão. 4. Precedentes do STF e do TJPE que sustentam a validade da
prisão preventiva em casos de fuga do distrito da culpa, conforme Súmula nº
89 deste Tribunal. 5. Contemporaneidade da prisão preventiva não
condicionada exclusivamente ao momento da prática do delito, mas à
persistência das circunstâncias que evidenciam o risco de fuga e a
necessidade da medida para a aplicação efetiva da lei penal, em
consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 6. Ordem
denegada."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso interposto (e-STJ fls. 369-383).

É o relatório. 

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
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De início, cumpre afastar a pretensão do recorrente à discussão da dinâmica
dos fatos, que ainda pende de dilação probatória e cognição exauriente na origem. 

A via estreita do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não comporta o "
exame da veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de prisão
preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o
juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teori Zavascki,sentença condenatória
Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

A propósito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOIS HOMICÍDIO
QUALIFICADOS, UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. REINCIDENTE. CONTEMPORANEIDADE. COMPLEXIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES. FUGA. AGENTE FORAGIDO. PRESENÇA DOS
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que
negou provimento ao recurso, por manifestamente improcedente.
2. Negativa de autoria. A tese da insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.
[...]
8. Agravo regimental conhecido e não provido."
(AgRg no RHC n. 198.810/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

Quanto ao cabimento da prisão, é certo que a regra, em nosso ordenamento
jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito ( ),fumus commissi delicti
estiver concretamente comprovada a existência do , nos termos dopericulum libertatis
art. 312 do CPP. 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento

"idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública
(AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).13/12/2022 19/12/2022

No caso, a prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade
concreta da conduta, assim descrita na denúncia :  (e-STJ fls. 45/47)
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"No dia 21 de agosto de 2023, no período da noite, na residência da vítima,
localizada na Rua Santa Luzia, nº 31, Distrito de Queimadas, nesta cidade, o
ora denunciado, com animus necandi, valendo-se de um machado, tentou
matar a sua ex-companheira, MARIA APARECIDA DA SILVA MATA, por
razões da condição do sexo feminino, não concluindo o seu intento
criminoso por circunstâncias alheias a sua vontade.

Consta que a vítima e o agressor mantiveram um relacionamento por
aproximadamente 17 (dezessete) anos, tendo quatro filho advindos da
relação. O relacionamento sempre foi marcado por episódios de violência
por parte do agressor, razão pela qual a vítima terminou a relação, há [sic] 
poucos meses do fato.

No dia dos fatos, o ora denunciado se dirigiu até a residência da ofendida,
munido de um machado. Na oportunidade, por não aceitar o fim do
relacionamento, e adentrou no imóvel procurando a quebrou o portão 
ofendida. Ato contínuo, ao encontrá-la, o denunciado desferiu um golpe de

, levando-a ao chão.machado na cabeça da vítima

Quando , que já estava tentava desferir outro golpe na cabeça da vítima
caída no solo, o imputado foi impedido pelo filho do casal e outras pessoas
que estavam na residência.

Insatisfeito e enraivecido com a situação, o ora denunciado ainda tentou
, porém foi novamentedesferir outro golpe na cabeça da ex-companheira

impedido pelos presentes na casa, que chegaram inclusive a jogar uma
cadeira no imputado, o qual se evadiu logo em seguida, fugindo do distrito
da culpa." 

A circunstância de o recorrente ter se dirigido à residência da ex-
companheira munido de um machado e, segundo os elementos informativos
disponíveis até o momento, haver violado a residência e desferido sucessivos golpes
contra a vítima, extrapola até mesmo a normalidade já intrinsecamente gravosa do
delito de homicídio e constitui indicativo concreto de sua elevada periculosidade.  

Por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como forma de
acautelar a ordem pública.

Ademais, consoante entendimento firmado por esta Corte, "a fuga constitui o
fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de
ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação provisória"
 (AgRg no RHC 133.180/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/8/2021
).

 A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. NULIDADE
PROCESSUAL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA
DEFENSORIA PÚBLICA APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
MATÉRIA NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVANTE NÃO FOI ENCONTRADO NO
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ENDEREÇO INFORMADO NA FASE POLICIAL, PERMANECENDO EM
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO POR QUASE 6 ANOS.
CONTEMPORANEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. "No tocante à contemporaneidade, constata-se que a fuga do distrito da
culpa reforça tanto a contemporaneidade da prisão preventiva quanto a
imprescindibilidade da medida para garantia da aplicação da lei penal, pois
"A contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores da prisão
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa em si, ou
seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso
temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração
de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os
requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a
aplicação da lei penal (AgR no HC n. 190.028, Ministra Rosa Weber,
Primeira Turma, DJe .)" (AgRg no HC n. 834.873/PR, relator11/2/2021
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 11/3/2024

.)" (AgRg no HC n. 882.136/PA, relator Ministro Jesuíno Rissato14/3/2024
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24/6/2024
, DJe de ).26/6/2024

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 931.185/MA, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.)5/9/2024

 
De resto, a periculosidade evidenciada pelo modo de execução do delito e a

evasão do distrito da culpa não permitem reconhecer a suficiência das medidas
previstas no art. 319 do CPP para garantia da ordem pública e da eventual aplicação
da lei penal. 

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E FEMINICÍDIO TENTADO.
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.
AGRAVANTE FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 189.029/RO, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024

.)27/6/2024

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 204.419 / PE
Número Registro: 2024/0350747-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007223920238172860 00035032520248179480 020180146000612023 20180146000612023
35032520248179480 7223920238172860

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO JUNIOR LIMA DA MATA (PRESO)
ADVOGADO : LIELSON ARISLAN PONTES BATISTA - PE055866
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO JUNIOR LIMA DA MATA (PRESO)
ADVOGADO : LIELSON ARISLAN PONTES BATISTA - PE055866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LIELSON ARISLAN PONTES BATISTA, pela parte: AGRAVANTE: FABIO
JUNIOR LIMA DA MATA.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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